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MINISTÉRIO DA CIDADANIA – MC 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 

 

 

Ata da 284ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 

Local: Reunião virtual realizada por videoconferência. 

Data: 29 a 30/04/2020 

 

Nos dias vinte e nove e trinta do mês de abril de dois mil e vinte realizou-se a 284ª Reunião Ordinária 1 

do Conselho Nacional de Assistência - CNAS, primeira reunião virtual realizada por 2 

videoconferência, sob a Coordenação da Conselheira Titular Aldenora Gomes González, 3 

Representante do Instituto EcoVida. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros (as) Titulares, 4 

Suplentes da Titularidade e Suplentes: Conselheira Titular Natália Cerqueira de Sousa, Representante 5 

do Ministério da Cidadania – MC; Conselheira Titular; Conselheira Titular Heloiza de Almeida Prado 6 

Botelho Egas, Representante do Ministério da Cidadania – MC; Conselheiro Titular André Rodrigues 7 

Veras, Representante do Ministério da Cidadania – MC; Conselheira Titular Vitória Batista Silva, 8 

Representante do Ministério da Cidadania – MC; Conselheira Titular Solange Teixeira, 9 

Representante do Ministério da Cidadania – MC; Conselheira Titular Célia Maria de Souza Melo 10 

Lima, Representante do Fórum Nacional dos Secretários (as) de Estado da Assistência Social – 11 

FONSEAS; Conselheira Titular Norma Suely de Souza Carvalho, Representante da CAPEMISA - 12 

Instituto de Ação Social; Conselheira Titular Rozangela Borota Teixeira, Representante da Federação 13 

Brasileira de Associações Socioeducacionais de Adolescentes – FEBRAEDA; Conselheira Titular 14 

Sandra Regina Ferreira Barbosa, Representante da Federação Nacional dos Empregados em 15 

Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas – FENATIBREF; Conselheira Titular Margareth 16 

Alves Dallaruvera, Representante da Federação Nacional dos Assistentes Sociais – FENAS; 17 

Conselheira Titular Aldenora Gomes González, Representante do Instituto EcoVida; Conselheira 18 

Titular Solange Bueno, Representante do Fórum Nacional dos Usuários do SUAS; Conselheiro 19 

Titular Clóvis Alberto Pereira, Representante da Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB; 20 

Conselheira Suplente na titularidade Ana Heloísa Viana Silva Moreno, Representante do Ministério 21 

da Cidadania - MC; Conselheiro Suplente Marcos Maia Antunes, Representante do Ministério da 22 

Cidadania – MC; Conselheiro Suplente Ayrton Maurício Azeredo Silva, Representante do Ministério 23 

da Cidadania – MC; Conselheiro Suplente Márcio Fernandes Maurício, Representante do Ministério 24 

da Cidadania – MC; Conselheiro Suplente Fernando Macedo Brandão, Representante do Centro de 25 

Assistência e Desenvolvimento Integral – CADI; Conselheira Suplente Maria Cristina dos Anjos da 26 
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Conceição, Representante da Cáritas Brasileira; Conselheira Suplente Ivone Maggioni Fiore, 27 

Representante da Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – 28 

FENAPAES; Conselheira Suplente Vânia Maria Machado, Representante da Federação Nacional dos 29 

Psicólogos – FENAPSI; Conselheira Suplente Irene Rodrigues da Silva, Representante da 30 

Confederação dos(as) Trabalhadores(as) no Serviço Público Municipal – CONFETAM/CUT; 31 

Conselheira Suplente Ana Lúcia Soares, Representante da Associação Brasileira de Terapeutas 32 

Ocupacionais – ABRATO; Conselheira Suplente Jani Betânia Souza Capibaribe, Representante da 33 

Associação Brasileira de Autismo – ABRA; Conselheiro Suplente Josenildo André Barboza, 34 

Representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS; 35 

Conselheira Suplente Aline Araújo Silva, Representante do Fórum Nacional dos Secretários (as) de 36 

Estado da Assistência Social – FONSEAS; Conselheiro Titular Benedito Augusto de Oliveira, 37 

Representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social da CUT - 38 

CNTSS/CUT; Conselheira Suplente Tathiane Aquino de Araújo, Representante da Rede Nacional de 39 

Pessoas Trans do Brasil – REDTRANS; Conselheiro Suplente Aguinaldo Umberto Leal, 40 

Representante do Fórum Regional dos Usuários do SUAS da Amazônia Oriental – 41 

FORUSUAS/AOR; Conselheira Suplente Mirian da Silva Queiroz Lima, Representante do 42 

Ministério da Cidadania – MC;. ABERTURA 29/04/2020: A Conselheira Aldenora Gomes 43 

González, Presidente do CNAS e Representante do Instituto EcoVida, iniciou a reunião 44 

cumprimentando a todos, discorreu sobre todo o esforço de realizar a reunião virtual devido ao 45 

isolamento necessário causado pela Pandemia por COVID-19 e solicitou a Secretária-Executiva a 46 

verificação de quórum. A Secretária-Executiva, Sra. Mirelle Dantas solicita que a inscrições de fala 47 

sejam realizadas pelo chat da plataforma de videoconferência que também pode ser usada para alguma 48 

informação relevante, porém a fala deve ser realizada ao microfone para que seja gravada e 49 

degravada, com exceção do Conselheiros Aguinaldo Umberto e Solange Bueno que farão inscrição 50 

pelo microfone e em seguida realiza a verificação de quórum. Havendo quórum e após um pequeno 51 

intervalo por problemas técnicos os conselheiros, por solicitação da Presidente do Conselho via chat, 52 

concordam que a Secretária-Executiva realize a leitura da pauta e votação das atas até o relato da 53 

Comissão de Normas. A Sra. Mirelle Dantas realiza a leitura da pauta: 1 - Aprovação da ata da 283ª 54 

Reunião Ordinária do CNAS e da pauta da 284ª Reunião Ordinária do CNAS. 2 – Eleição do Vice-55 

Presidente do CNAS. 3 – Relato da Comissão de Normas: Processo Eleitoral da Sociedade Civil do 56 

CNAS, Gestão 2020/2022. Dia 30/04/2020: 1 - Relato da Comissão de Financiamento e Orçamento 57 
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da Assistência Social. 2 – Relato da Reunião Conjunta da Comissões de Política, de Benefícios e 58 

Transferência de Renda e de Acompanhamento aos Conselhos. A Ata e pauta são aprovadas por 59 

unanimidade e passam para a escolha do Vice-presidente do CNAS. Considerando que nesta gestão 60 

a escolha do Vice-presidente parte de uma indicação governamental a Conselheira Heloiza Egas 61 

informa que o após reunião na CNAS indicam o Conselheiro André Rodrigues Veras. O Conselheiro 62 

Josenildo Barboza, representante do CONGEMAS esclarece que houve concordância em reunião 63 

com FONSEAS, CONGEMAS e SNAS pela indicação e após votação a indicação é aprovada 64 

unanimemente por votação nominal. Seguindo passam para o relato da Comissão de Normas 65 

realizado pela Coordenadora da Comissão Conselheira Norma Suely de Souza Carvalho que informa 66 

os presentes a pauta e como primeiro item destaca que foram analisados 69 processos e desses foram 67 

habilitadas 19 entidades candidatas e eleitoras e 18 eleitoras, não habilitadas 17 candidatas e eleitoras 68 

e 15 eleitoras. No segundo ponto debateram sobre a possibilidade de realizar a eleição virtualmente 69 

o que não se mostrou eficaz após debate e consenso dos Conselheiros da Comissão que encaminharam 70 

para uma prorrogação do mandato até que seja possível realizar uma eleição presencial com apoio da 71 

Secretaria Executiva e promovendo maior acessibilidade para deficientes visuais. Debateram e 72 

concordaram da necessidade de envio de ofício ao Ministério Público Federal solicitando orientação 73 

quanto a prorrogação do mandato dos Conselheiros e a mesa diretora também já aprovou uma Nota 74 

Técnica com uma consulta a CONJUR a cerca de minuta de resolução que altera o calendário das 75 

reuniões do CNAS para o exercício de 2020 aprovado pela Resolução CNAS 39 de 15/10/2019. 76 

Sentiram a necessidade de regulamentação de prazos relativos a atividade prevista no processo 77 

eleitoral bem como as reuniões virtuais que serão realizadas durante o período de pandemia. Com 78 

relação a alteração de calendário foi destacada igualmente a necessidade de regulamentação 79 

observados os dispositivos da Resolução 34 que caracteriza o trabalho dos sub colegiados como 80 

temporário não superior há um ano de duração, neste entendimento as atividades previstas pelas 81 

Comissões e Grupos de Trabalho do CNAS encerram em setembro de 2020. Até esta data todos os 82 

processos que exigem regulamentação, inclusive, processo eleitoral deverão estar concluídos. 83 

Encaminhamentos da Comissão: Encaminhar a ata de homologação do processo eleitoral com relação 84 

das entidades e organizações habilitadas a participar da assembleia de eleição como candidata eleitora 85 

ou eleitora para todos os conselheiros do CNAS após a sua publicação no Diário Oficial. Encaminhar 86 

a Resolução que acompanha a Nota Técnica para todos os conselheiros da Comissão de Normas para 87 

verificar se ela garante a legalidade das reuniões virtuais. Sugerir a inclusão de solicitação de 88 
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instrumento normativo capaz de prorrogar o mandato no Conselho na Nota Técnica que será 89 

encaminhada a CONJUR do Ministério da Cidadania. Encaminhar as minutas da Nota Técnica e 90 

resolução para contribuição dos Conselheiros da Comissão de Normas. Para a pauta de maio A 91 

comissão definiu: Apresentação do Departamento da Rede Socioassistencial Privada – DRSP/MC, 92 

primeiro relatório trimestral, com as informações dos processos de certificação de entidades 93 

beneficentes de assistência social, conforme disposto no artigo 1º da Resolução CNAS 18/2011. 94 

Resgatar as prioridades da pauta do mês de março de 2020. Após o relato o Conselheiro Clóvis 95 

Alberto Pereira discorre que o texto deve abranger todos as especificidades das pessoas com 96 

deficiência e não apenas os deficientes visuais. A Conselheira Solange Bueno pondera que a resposta 97 

das consultas deve ser rápida para que o Conselho não cometa irregularidades e considera a 98 

prorrogação viável já que não há tempo hábil e nem acessibilidade para uma eleição virtual. Os 99 

Conselheiros concordam com relação a prorrogação do mandato e das eleições para novos 100 

Conselheiros e demonstram preocupação com relação a legalidade da reunião virtual. A Sra. Maria 101 

Mercês esclarece ao Conselheiro Clóvis Alberto Pereira que ao se eleger o Vice-Presidente no 102 

Conselho o mesmo já pode assumir as funções e conduzir a reunião. Com relação aos prazos das 103 

consultas e necessário ainda definir as alterações pelo Conselho para o envio. Que a reunião virtual 104 

está amparada pelas legislações vigentes no país que recomenda reuniões virtuais devido a Pandemia. 105 

O Vice-Presidente, Conselheiro André Veras entende que há concordância do Conselho com relação 106 

a prorrogação do mandato e eleições e o Conselheiro Benedito Oliveira acrescenta que não se deve 107 

acrescentar prazos considerando a gravidade e durabilidade da Pandemia. O Vice-Presidente realiza 108 

a leitura da Nota Técnica que será enviada a CONJUR e da Resolução que altera o calendário de 109 

reuniões do CNAS do ano de 2020. Aberta inscrições para fala a Conselheira Solange Bueno fortalece 110 

a solicitação de não deixar uma data fixa, considerando que a situação de Pandemia pode perdurar e 111 

o Conselheiro André Veras esclarece que há outros atos normativos do Conselho que coloca como 112 

limite o mês de setembro e que estão votando a alteração do calendário apenas e consulta quanto a 113 

prorrogação do mandato. As Conselheiras Solange Bueno e Margareth Dallaruvera, entendem que já 114 

devem votar a prorrogação do mandato considerando que a resposta à consulta pode demorar e os 115 

mandatos se encerrarem. Após debate o Conselheiro Vice-Presidente ratifica que enviem as consultas 116 

como está e com relação a eleição a mesa diretora irá tratar qual instrumento efetivará o adiamento, 117 

considerando as nuances, para tratativas e votação na sequência da reunião do Conselho no próximo 118 

dia. E não havendo mais pontos de pauta para tratativa no dia o Vice-Presidente Conselheiro André 119 
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Veras encerra a reunião. Dia 30/03/2020: Por Solicitação da Presidente do CNAS a Sra. Mirelle 120 

Dantas realiza a verificação de quórum: Na abertura estavam presentes os Conselheiros Titulares, 121 

Suplentes da Titularidade e suplentes: Conselheiro Suplente Marcos Maia Antunes, Representante do 122 

Ministério da Cidadania – MC; Conselheiro Suplente Fernando Macedo Brandão, Representante do 123 

Centro de Assistência e Desenvolvimento Integral – CADI; Conselheira Suplente Maria Cristina dos 124 

Anjos da Conceição, Representante da Cáritas Brasileira; Conselheira Suplente Vânia Maria 125 

Machado, Representante da Federação Nacional dos Psicólogos – FENAPSI; Conselheira Suplente 126 

Jani Betânia Souza Capibaribe, Representante da Associação Brasileira de Autismo – ABRA; 127 

Conselheiro Suplente Josenildo André Barboza, Representante do Colegiado  Nacional de Gestores 128 

Municipais de Assistência Social – CONGEMAS; Conselheiro Suplente Aguinaldo Umberto Leal, 129 

Representante do Fórum Regional dos Usuários do SUAS da Amazônia Oriental – 130 

FORUSUAS/AOR; Conselheira Suplente Mirian da Silva Queiroz Lima, Representante do 131 

Ministério da Cidadania – MC. Conselheiro Suplente Márcio Fernandes Maurício, Representante do 132 

Ministério da Cidadania – MC; Conselheira Suplente Ana Lúcia Soares, Representante da Associação 133 

Brasileira de Terapeutas Ocupacionais – ABRATO; ABERTURA: Reiniciando a 284ª Reunião 134 

Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 1ª Virtual, no dia trinta de março de 135 

dois mil e vinte a Presidente do Conselho, Conselheira Aldenora Gomes Gonzáles discorre que 136 

inicialmente havia dois pontos de pauta, relato da Reunião da Comissão de Financiamento e relato da 137 

Reunião Conjunta das Comissões de Política, Benefícios e Transferência de Renda e de 138 

Acompanhamento aos Conselhos, foi acrescido do ponto de pauta encaminhado no primeiro dia de 139 

reunião: Tratativa e votação da Resolução que suspenderá a Assembleia de eleição dos Conselheiros 140 

da Sociedade Civil. A Secretária Executiva substituta Mirelle Dantas discorre que já está com o 141 

Termo de Posse do Vice-Presidente disponível para leitura. Seguindo a Presidente passa para a leitura 142 

da Resolução que trata da suspensão do processo eleitoral. Após a leitura os conselheiros fazem 143 

correções de redação destacando que uma nova data de Assembleia e as datas decorrentes do ato serão 144 

objetos de uma nova Resolução. E após votação nominal a resolução é aprovada por unanimidade e 145 

a Presidente solicita que seja encaminhado para o Diário Oficial ainda nesta data e encaminhe também 146 

para a CONJUR do Ministério da Cidadania, para o ministério Público Federal e se possível assim 147 

que publicada encaminhar para todos os candidatos e eleitores do processo eleitoral da Sociedade 148 

Civil. Na sequência passa para o relato da Comissão de Financiamento que tratará do Orçamento da 149 

Assistência Social e a Conselheira Vitória Batista Silva realiza a leitura da memória após os 150 
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Conselheiros realizam os destaques ponto a ponto. No primeiro ponto a Conselheira Aline Araújo 151 

Silva, representante do FONSEAS, ponderou que é necessário fazer uma análise do ponto de vista do 152 

orçamento, o quanto de orçamento foi aprovado, o quanto está disponível e o impacto para os estados 153 

e municípios.  O Conselheiro Josenildo Barboza discorre sobre o reconhecimento de dívida da União 154 

com relação aos municípios, considerando que a CIT deve ser acionada para analisar todo o processo. 155 

Que os Municípios irão encerrar o ciclo de governo e devem prestar contas contando com o 156 

compromisso do governo federal, que não reconhece a dívida no relatório. A Conselheira Sandra 157 

Regina considera que é necessário dar mais visibilidade e aprimorar todo o processo, considerando 158 

que o Conselho sempre precisa buscar por orçamento e não seria diferente este ano se não fosse a 159 

Pandemia. A Conselheira Ana Lúcia Soares entende que há necessidade de entendimento do relatório, 160 

não só do ponto de vista de conteúdo, mas de ação política da Comissão de Financiamento e 161 

Orçamento no sentido de desdobramentos para ação mais efetiva, considerando que há grande 162 

dificuldade do entendimento local sobre a série de portarias e recomendações. A Conselheira Solange 163 

Bueno agradece as falas anteriores considerando que o relatório deve considerar o resultado da 164 

execução financeira na quantidade de pessoas beneficiadas e mudança na qualidade de vida. A 165 

Conselheira Vitória Batista Silva considera plausível complementar o relatório com as informações 166 

solicitadas pelo Conselho. A Conselheira Mariana Neris parabeniza a Comissão pela elaboração do 167 

relatório que considera atender aos anseios do Conselho mesmo com todas as mudanças. Entende que 168 

é possível acrescentar informações e novas abas para atender as solicitações dos Conselheiros. 169 

Destaca que devem cumprir a legislação quanto a execução orçamentária, mas buscando alterá-la 170 

para vir a incrementar os recursos necessários para cumprir a manutenção da Rede Socioassistencial 171 

alteando a previsão do orçamento 2020/2021. Seguindo e sem destaques a Conselheira Vitória Silva 172 

realiza a leitura da Resolução e a Conselheira Vânia Machado discorre que as recomendações não 173 

contemplam, diante da pandemia e de toda situação vivida. A Conselheira Irene Silva fortalece e 174 

considera que as tratativas das recomendações ficaram muito a desejar e poderiam ser mais incisivas. 175 

A Conselheira Mariana Neris rememora que a finalidade da Resolução é cumprir estatutariamente a 176 

missão do Conselho em aprovar ou não as contas do primeiro trimestre Fundo Nacional de Assistência 177 

Social. E poderiam realizar outro ato, ou medida com recomendações específicas com relação a 178 

pandemia. A Conselheira Norma Carvalho fortalece o encaminhamento de tratar diferentemente a 179 

Resolução de aprovação de contas e m outro momento tratar do tema do COVID-19. A Sra. Mirelle 180 

Dantas da Secretaria Executiva rememora que o ponto de pauta do período da tarde é para tratar da 181 
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posição do CNAS com relação a pandemia do novo coronavírus. Após sugestão da Presidente o inciso 182 

três da Resolução é excluído e os Conselheiros aprovam com dezessete votos e o Vice-Presidente 183 

solicita que registre o voto do Conselheiro Clóvis Alberto por telefone. Seguindo a Sra. Mirelle 184 

Dantas realiza a leitura o termo de posse do Vice-Presidente, considerando que os Conselheiros 185 

assinarão posteriormente na próxima reunião presencial. O Conselheiro André Veras explana que ao 186 

se tornar Vice-Presidente do CNAS não exercerá mais a Coordenação da Comissão de Benefícios e 187 

Transferência de Renda que passa a ser exercida pela Conselheira Solange Teixeira e finaliza para o 188 

intervalo de almoço, convidando a todos para o retorno às catorze horas. Já no retorno e com quórum 189 

reestabelecido o Vice-Presidente, Conselheiro André Veras reinicia a reunião com o ponto de pauta: 190 

Relato da Reunião Conjunta das Comissões de Política, de Benefício e Transferência de Renda e de 191 

Acompanhamento aos Conselhos: Posição do CNAS na pandemia COVID-19. A Conselheira Heloiza 192 

Egas realiza a leitura do relato da Reunião Conjunta e os encaminhamentos a plenária: 1 – Enviar 193 

ofício à Secretaria Executiva do Ministério da Cidadania Solicitando um balanço detalhado do auxílio 194 

emergencial, incluindo apresentação das dificuldades no processo de acesso a inscrição e concessão 195 

do benefício, as soluções para o público da Assistência Social, pessoas analfabetas e outras 196 

dificuldades e a possiblidade de correção dos dados, ampliando dessa forma os acessos a usuários 197 

que tiveram dificuldades no preenchimento. 2 – Enviar ofício a SENARC- Ministério da Cidadania 198 

solicitando um balanço do auxílio emergencial em relação ao Bolsa Família, com o detalhamento da 199 

cobertura por estado, DF, municípios e região. 3 – Constituir no âmbito do CNAS um Comitê de 200 

acompanhamento das ações de enfretamento da pandemia do COVID-19 no âmbito do SUAS, em 201 

articulação com os Conselhos de Assistência Social e constituído por representantes de todos os 202 

segmentos do CNAS, com a possiblidade de convidar instituições de acordo com a necessidade. 4 – 203 

Realizar reunião virtual entre os CEAS e CAS-DF. 5 – Elaborar CNAS Informa sobre o público do 204 

PBF atendido pelo auxílio emergencial utilizando os dados da SENARC e de ampla publicidade nas 205 

suas redes sociais. 6 – Reiterar o ofício do CNAS enviado ao Ministério da Saúde com 206 

reinvindicações para os trabalhadores do SUAS. Observação: Os itens três e quatro serão levados 207 

para a consideração da mesa diretora. O Conselheiro André Veras explana que após conversas com a 208 

mesa diretora, verificou-se ilegalidade em constituir um novo comitê como o encaminhamento três 209 

da Comissão prevê e considera que esse acompanhamento deve ser realizado pela mesa diretora com 210 

participação do FONSEAS e SNAS. A Conselheira Norma Carvalho é favorável ao debate e 211 

acompanhamento pela mesa diretora e questiona qual seria o momento em que debateriam a 212 
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Resolução para tratar especificamente do acompanhamento dos recursos disponibilizados para os 213 

estados e municípios no atendimento as demandas da pandemia. O Conselheiro André Veras sugere 214 

que se paute e construa a proposta de Resolução na próxima reunião da Comissão de Financiamento 215 

e Orçamento para debate mais detalhado e profundo na plenária. Esclarece ainda que a reunião do 216 

CNAS com o CEAS deve acontecer ainda em maio. Após debate e sugestões os Conselheiros e 217 

Conselheiras concluem a redação dos encaminhamentos e o Vice-Presidente realiza a leitura:  3 - 218 

Realizar em caráter excepcional no âmbito da mesa diretora acompanhamento das ações de 219 

enfretamento da pandemia do COVID-19 no âmbito do SUAS, em articulação com os Conselhos de 220 

Assistência Social e por representantes de todos os segmentos do CNAS e o FONSEAS, com a 221 

possiblidade de convidar instituições de acordo com a necessidade. 4 – Realizar reunião virtual entre 222 

os CEAS e CAS-DF, com a primeira reunião prevista para maio de 2020. 5 – Elaborar CNAS Informa 223 

sobre o público do PBF atendido pelo auxílio emergencial utilizando os dados da SENARC e dar 224 

ampla publicidade suas redes sociais. 6 – Reiterar o ofício do CNAS enviado ao Ministério da Saúde 225 

com reinvindicações para os trabalhadores do SUAS. 7 – Instituir como ponto de pauta permanente 226 

o acompanhamento ao COVID-19 no SUAS. Esclarece a Conselheira Solange Bueno que as 227 

demandas que chegam ao CNAS devem ser tratadas pela mesa diretora que por se tratar de um grupo 228 

menor pode dar uma tratativa mais célere. A Conselheira Sandra Regina sugere que para a reunião 229 

com os Conselhos Estaduais coloquem os desafios e dilemas enfrentados para estabelecer um diálogo 230 

e o Conselheiro André Veras solicita a Secretaria Executiva que comunique aos CEAS as tratativas 231 

para a reunião que será realizada ainda em maio. A Conselheira Heloiza Egas sugere que já se indique 232 

a representação do FONSEAS na mesa diretora e que se crie um grupo de WhatsApp para separar os 233 

assuntos que já são da mesa diretora e os assuntos do COVID-19, sugere ainda que já se estabeleça a 234 

data da reunião do CNAS com os CEAS e CAS/DF. Após debates e sugestões os Conselheiros e 235 

Conselheiras entendem que podem participar da mesa diretora para acompanhar as ações com relação 236 

a pandemia conselheiros suplentes ou titulares e após a indicação a Secretaria Executiva informará 237 

ao Conselho. Os encaminhamentos são aprovados e vencido os pontos de pauta o Vice-Presidente 238 

passa para os Informes e a Conselheira Mariana Neris registra as medidas adotadas pelo Ministério 239 

da Cidadania no combate a pandemia do COVID-19, informando que toda as ações são decorrentes 240 

da urgência devido a pandemia destacando o auxílio emergencial de R$ 600,00 para brasileiros 241 

necessitados afetados pela pandemia em princípio por três meses inicialmente com orçamento de 98 242 

bilhões de reais e uma remessa adicional que beneficiou 70 milhões de pessoas, mas há 170 milhões 243 
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de registro. O auxílio emergencial é gerido pelo Ministério da Cidadania e Caixa Econômica Federal. 244 

Após a leitura dos informes a Conselheira Tathiane Aquino de Araújo pondera que as medidas 245 

emergenciais e as Secretarias Municipais devem ter um olhar especial para as Transexuais e uma ação 246 

mais incisivo pela SNAS, pois não são atendidas por programas e ações. O Conselheiro Clóvis 247 

Alberto discorre sobre a situação muito difícil de sustentabilidade das entidades sociais e se algo não 248 

for feito o caos pode se avizinhar. Considera um desserviço quando autoridades minimizam ou depões 249 

contrariamente a importância da quarentena e a importância do distanciamento social. A Conselheira 250 

Rozangela Bueno fortalece a fala do Conselheiro Clóvis Alberto sugere que seja elaborado uma Nota 251 

Técnica reiterando o caráter continuado das ações socioassistenciais pois os usuários precisam ainda 252 

mais de atendimento e acolhimento neste momento de pandemia. A Conselheira Norma Carvalho 253 

concorda e acrescenta que há urgência que o tema esteja em debate na mesa diretora. O Conselheiro 254 

Marcos Maia considera que estão trabalhando para realizarem novas portarias com esclarecimentos 255 

não só para a portaria 369, mas outras que venham a esclarecer e melhorar o entendimento. A Sra. 256 

Maria Mercês informa que a Secretaria Executiva está mantendo um link com todas as legislações 257 

editadas no blog do CNAS e constantemente divulgando nas redes sociais como Instagram e 258 

Facebook. Questiona se os informes realizados pela Conselheira Mariana Neris podem ser 259 

transformados em notícias para divulgação nas redes sociais. O Vice-Presidente parabeniza a 260 

Secretaria Executiva pelo trabalho de manter atualizadas as páginas sobre as legislações. Não 261 

havendo óbice considera favorável que os informes se transformem em notícia e seja divulgado, mas 262 

antes passe pela mesa diretora. ENCERRAMENTO: E não havendo mais o que tratar o Vice-263 

Presidente, Conselheiro André Rodrigues Veras agradece a presença e participação de todos, 264 

agradece também a Secretaria Executiva por todo apoio. Considera a reunião produtiva e organizada 265 

já que conseguiram reunir participantes de território nacional com efetividade e diálogo manter as 266 

funções do CNAS e encerra a 284ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional do dia trinta de abril de 267 

dois mil e vinte. 268 

 269 

André Rodrigues Veras 270 

Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS  271 

 272 

Brasília/DF, 273 

abril de 2020. 274 


